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RESUMO 

 

A Auditoria Interna constitui-se no controle administrativo, cuja função é avaliar a 

eficiência e eficácia dos serviços prestados pelas diversas secretarias no Município de 

Alfredo Chaves, trabalhando com o cumprimento de determinações constantes nas 

legislações em vigor.  

 

Partindo deste princípio, considera-se que a atividade de Auditoria Interna é uma 

ferramenta essencial para a Gestão Pública. Ela contribui para o alcance dos objetivos 

da organização mediante a aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para 

avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, gestão dos riscos e controles 

internos. 

 

Objetivo da Auditoria:  

Avaliar a eficácia, eficiência e efetividade nos processos do Recursos Humanos 

(RH), através da cooperação de todos os envolvidos, proporcionar aprimoramento nos 

processos do RH, mitigando riscos, que resultem em melhorias na execução das 

políticas públicas. 

 

1 - Quantitativo de pessoal 

Verificar se as despesas com pessoal do Município de Alfredo Chaves estão em 

conformidade com a LRF. 

2 – Registro de frequência 

Analisar quanto a frequência dos servidores no ponto eletrônico e/ou folha de frequência. 

3 – Arquivo de documentos 

Verificar se os documentos dos servidores estão sendo arquivados em local seguro e de 

forma que preserve a sua integridade. 

4 – Licença, afastamento e férias 

Identificar se foram concedidas licenças e qualificar que tipo de licença e prazo; 

identificar se foram concedidos afastamentos e qualificar que tipo de afastamento; 

identificar se o gozo de férias está em cumprimento com a legislação trabalhista. 
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5 – Teto constitucional 

Identificar se existe servidor(es) que receba(m) salário superior ao chefe do executivo. 

6 – Valorização de capital humano 

Identificar se existe um plano estratégico municipal de valorização do capital humano. 

 

Metodologia Utilizada: Auditoria de Conformidade e Operacional. 

 

Principais Achados de Auditoria:  

• Existe acumulação de férias dos servidores municipais, fato que desobedece ao 

que dispõe no art. 72, da Lei Ordinária Municipal nº 672/1990 (Estatuto do 

Servidor); 

• O Município não dispõe de um plano estratégico de valorização do capital 

humano; 

 

Benefícios Potenciais: Obediência à legislação vigentes e aos Princípios 

Constitucionais da Administração Pública. Atender as necessidades da administração, 

visando corrigir distorções e aperfeiçoar procedimentos para proporcionar maior 

eficiência no cumprimento de políticas e normas da entidade. Cumprir os pontos de 

controles de Auditoria a serem realizados anualmente pela Unidade de Controle Interno, 

para fins de elaboração da manifestação do Controle Interno sobre as contas de governo 

e de gestão. A realização desta ação de auditoria está prevista no Plano Anual de 

Auditoria Interna (PAAI) – Exercício 2023. 

 

Processos fiscalizados: Processo nº 3837/2023, originário da Comunicação Interna nº 

041/2023 – CGM, que solicita respostas a questões de auditoria de assuntos pertinentes 

ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves. 

 

Base legal: Constituição Federal de 1988, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei 

Complementar Municipal nº 014/2019, Lei Municipal nº 672/1990, Lei Municipal nº 
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502/2014, Lei Municipal nº 067/2005, Decreto Municipal nº 1237N/2018, CLT nº 

5.452/1943 e demais legislações pertinentes. 

 

Conclusões: Consoante com os resultados apresentados neste relatório fica 

evidenciado que as atividades desta auditoria foram marcadas pelo compromisso de 

agregar valor à gestão das diversas áreas desta Administração Municipal e pelo 

cumprimento do PAAI. 

 

Propostas de Encaminhamento: Orienta-se que: 

• Realize monitoramento constante das despesas com pessoal, a fim de que 

continuem se cumprindo as metas estabelecidas na LRF; 

• Comunique os responsáveis por cada unidade administrativa quanto a 

necessidade de regularizar a situação de acúmulo de férias não gozadas dos 

servidores municipais, em atendimento as legislações trabalhistas vigentes e o 

Estatuto do Servidor;  

• Melhore a disposição dos documentos dos servidores municipais a fim de se evitar 

o extravio dos mesmos; e 

• Avalie junto aos servidores/secretarias municipais quais as principais dificuldades 

enfrentadas na área de trabalho para facilitar a análise e a elaboração de um 

Plano Anual de Valorização do Capital Humano. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

O presente relatório faz referência à Auditoria realizada junto a Secretaria 

Municipal de Administração, mais precisamente no Setor de Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves/ES, referente ao exercício 2023.  

 

A auditoria de pessoal visou certificar-se da regularidade dos atos praticados pela 

administração relativos à despesa com pessoal, registro de frequência dos servidores, 

arquivo de documentos de pessoal, teto constitucional, valorização do capital humano e 

licença, afastamento e férias. 

 

Para obter o desígnio proposto faz-se indispensável a obtenção de evidências 

suficientes, adequadas, relevantes e úteis. Desta forma, foram empregadas as técnicas 

básicas de Auditoria, com solicitação de informação através de Comunicação Interna, 

análise de Relatório de Gestão Fiscal e demonstrativos, a fim de constatar a regularidade 

ou irregularidade dos itens abordados no questionamento. 

 

O resultado dos trabalhos de auditoria e as recomendações julgadas relevantes e 

cabíveis, são enviadas à secretaria auditada, permitindo assim a manifestação sobre 

o conteúdo apresentado. 

 

Neste relatório comunicamos a V. S.ª, a metodologia adotada, os achados de 

Auditoria, conclusões e correspondentes recomendações, de modo a possibilitar as 

tomadas de decisão para correção dos problemas identificados. Após a finalização da 

análise dos processos sob apreciação, comprovou o que segue. 

 

 

1.1 Deliberação que originou o trabalho  
 

A partir da expedição da Comunicação Interna nº 041/2023, iniciou-se os trabalhos 

dessa auditoria, a fim de examinar alguns pontos de controle e apurar a eficiência e a 
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regularidade dos trabalhos desenvolvidos pelo Setor de Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves. O presente relatório foi produzido com base nas 

respostas apresentadas aos questionamentos e nos documentos e informações 

disponibilizados pelo setor de RH.  

O procedimento de auditoria é tratado pela Lei Complementar Estadual no. 

856/2017 e é descrito como: 

Um processo sistemático, documentado e independente, realizado com a 

utilização de técnicas de amostragem e metodologia própria para avaliar 

situação ou condição e verificar o atendimento de critérios obtendo evidências e 

relatando o resultado da avaliação; 

 

A efetividade do serviço público, deve ser garantida para que qualquer cidadão 

acredite no bom serviço da administração, assim sendo, se faz necessário que a 

Secretaria Municipal de Administração e demais setores que a compõem passem por 

auditorias e fiscalizações periodicamente. 

 

1.2 Visão geral do objeto 

A presente Auditoria tem como objeto examinar alguns pontos de controle a fim 

de apurar a eficiência e a regularidade, garantindo que as normas internas e externas 

sejam cumpridas com êxito.  

 

Assim sendo, utilizou-se procedimentos e técnicas de inspeção para a obtenção 

dos objetivos pretendidos nesta auditoria, englobando a conferência de documentos, 

relatórios e dados extraídos dos sistemas operacionais de informações em uso pelo 

setor de Recursos Humanos.  
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1.3  Metodologia utilizada e limitações  

As metodologias utilizadas para obtenção de informações que auxiliaram o 

processo de auditoria foram: 

• Informações obtidas por meio de questionário encaminhado ao RH; 

• Pesquisa documental; 

• Visita in loco; 

• Estudo de legislações e leitura de relatórios gerenciais; e 

• Análise do material e seleção das amostras. 

Os tipos de Auditoria foram de Conformidade e Operacional. Os trabalhos também 

foram direcionados pelo Manual de Auditoria Interna Municipal, instituído pelo Decreto 

nº 1242-N/2018. 

 

2. QUESTÕES DE AUDITORIA 

Tendo em vista o necessário atendimento ao tema proposto, esta Auditoria de 

Conformidade e Operacional, após examinar os pontos de controle estabelecidos pela 

Instrução Normativa TCEES nº 43/2017 e suas alterações, e analisando também outros 

pontos da Administração Pública, considerados de importância para o cumprimento das 

determinações de Órgãos Fiscalizadores, encaminha à Secretaria Municipal de 

Administração, os pontos de auditoria avaliados, conforme solicitado na CI nº 041/2023-

CGM, bem como os achados. 

  

2.1. Dos pontos avaliados e dos achados de Auditoria  

 

Item 2.1.1 

Ponto de Controle: Despesas com pessoal. 

Base Legal: CRFB/88, LC 101/2000 (LRF), arts. 19 e 20, Decreto Municipal nº 1822-

N/2023. 
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Procedimento: Avaliar se foram observados os limites de despesas com pessoal 

estabelecidos nos artigos 19 e 20 da LRF.  

Situação encontrada: Diante do questionamento sobre o quantitativo de servidores 

públicos municipais efetivos, comissionados e contratados, o setor de Recursos 

Humanos se manifestou com a informação abaixo. Porém, nesse item não foi informado 

o período de referência dos dados: 

 

• Efetivos – 396 

• Contratados – 439 

• Comissionados – 123 

TOTAL: 958 funcionários 

 

Com base nos dados apresentados, foram colhidas informações através de 

relatórios emitidos no Portal da Transparência, conforme demonstra o resultado do 

município de Alfredo Chaves, considerando o mês de maio/2023: 

 

Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves 
Poder Executivo | maio/2023 

Vínculo Quantidade % 

Comissionado 131 13,35% 

Contratado 440 44,85% 

Estatutário 374 38,12% 

Eleito 6 0,61% 

Inativo 3 0,31% 

Pensionista 3 0,31% 

TOTAL 981  

                                         Fonte: Portal da Transparência 

  

Os números apresentados na consulta ao Portal da Transparência englobam os 

servidores da Administração Direta e Indireta Municipal e Autarquias, sendo: Prefeitura 

Municipal de Alfredo Chaves, Fundo Municipal de Saúde de Alfredo Chaves e Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Alfredo Chaves. 
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 Conforme dados colhidos do Sistema de Administração de Finanças Públicas, no 

Relatório de Gestão Fiscal, em seu Demonstrativo da Despesa com Pessoal – 

Consolidado, a Despesa Total com Pessoal nos últimos 12 (doze) meses foi o valor de 

R$ 35.405.493,70, resultando num percentual sobre a Receita Corrente Líquida Ajustada 

de 42,31%. 

 

A LRF define a despesa total com pessoal como: 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os 

inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 

empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies 

remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, 

proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 

encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

 

 A despesa total com pessoal dos municípios não pode exceder os limites 

estabelecidos, sendo o limite máximo na esfera municipal 6% (seis por cento) para o 

legislativo e 54% (cinquenta e quatro por cento) para o executivo, incisos I, II e III, art. 20 

da LRF. 

 Contudo, deve-se observar e respeitar o limite de alerta e o limite prudencial, 

correspondentes, respectivamente, a 90% e 95% do limite total. 

 

Proposta de encaminhamento: Diante do atendimento ao limite estabelecido na LRF, 

com o percentual de despesa total com pessoal de 42,31% sobre a Receita Corrente 

Líquida dos últimos 12 (doze) meses, considerando o Relatório de Gestão Fiscal emitido 

no mês de junho/2023, orienta-se quanto ao monitoramento constante das despesas 

com pessoal, a fim de que continuem se cumprindo as metas estabelecidas na LRF.  

 Cabe observar o Decreto nº 1822-N/2023, que dispõe sobre as datas previstas de 

pagamento dos salários dos servidores ativos e inativos do Poder Executivo Municipal 

para inclusão em folha de pagamento, onde o 13º (décimo terceiro) salário de todos os 
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servidores serão pagos no dia 20/11/2023. Fato que poderá causar o aumento do 

percentual de despesa total com pessoal. 

 Importante destacar que o excesso de despesas com pessoal poderá acarretar 

punições ao Poder, conforme estabelece o artigo 23 da LRF. 

 

Item 2.1.2 

Ponto de Controle: Registro de frequência dos servidores. 

Base Legal: Decreto Municipal nº 1237-N/2018. 

Procedimento: Verificar se os procedimentos adotados nos registros de frequência dos 

servidores estão em conformidade. 

Situação encontrada: Para verificar este item, foram encaminhados ao setor de RH 

alguns questionamentos. As respostas foram respaldadas com apresentação de 

relatórios de controle de frequência e documentos que comprovaram as informações 

prestadas. Também foram analisadas legislações e normas vigentes que englobam o 

tema. 

O registro de frequência dos servidores da administração municipal é feito através 

do ponto eletrônico e folhas de frequência. O setor de Recursos Humanos afirma que as 

secretarias que não foram beneficiadas com o aparelho biométrico de ponto eletrônico 

entregam mensalmente o relatório de frequência e que esses relatórios são utilizados 

para o fechamento da folha de pagamento mensal.  

 Fora informado pelo setor de RH que as ausências de registro de frequência são 

justificadas pelo servidor e ratificadas pelo secretário da pasta. Após o recebimento 

desses relatórios de frequência, ocorre a conferência feita pelo RH e em caso de faltas 

são realizados descontos no pagamento. Para tanto, o setor de RH encaminhou 

relatórios dos meses de janeiro, fevereiro, março e abril do atual exercício, onde há 

identificação dos servidores, cargos, salário base, quantidade de dias faltantes e o valor 

a abater. 

 

Proposta de encaminhamento: Importante evidenciar o que compete ao setor de 

Recursos Humanos, conforme dispõe o artigo 6º do Decreto Municipal nº 1237-N/2018: 
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Art. 6º - Compete a Gerência de Recursos Humanos: 

I – Acompanhar, supervisionar e controlar a implementação e a 

funcionalidade do sistema de ponto biométrico; 

II – Receber até o 3º dia útil do mês subsequente os registros de 

frequência dos diversos órgãos da administração direta e indireta do 

Município de Alfredo Chaves; 

III – Orientar as secretarias e outras unidades administrativas sobre o 

sistema de ponto biométrico e apuração da frequência, bem como 

naqueles casos em que o registro de ponto for feito em folha individual; 

IV – Orientar os servidores sobre o sistema de ponto biométrico e as 

normas que regem a apuração mensal de frequência. (Grifo nosso). 

 

 Importante salientar que cabe a chefia do servidor acompanhar e controlar a sua 

frequência, além de adotar as medidas cabíveis a fim de fazer-se cumprir as normas 

estabelecidas.  

 Conforme artigo 8º, do Decreto nº 1237/2018: 

Art. 8º - Compete as secretarias municipais ou órgãos equivalentes 

responsáveis pela execução do processo de monitoramento profissional, 

a consolidação dos eventos relativos à frequência dos servidores e de 

suas unidades administrativas, encaminhando relatório próprio no 

prazo fixado no artigo 6º, II, deste Decreto. 

Parágrafo único – Cabe as Secretarias Municipais ou órgãos equivalentes 

monitorar a frequência dos servidores de suas unidades administrativas, 

informando as chefias imediatas e aos servidores as pendencias relativas 

ao cumprimento das respectivas jornadas de trabalho. (Grifo nosso). 

 

 O gerenciamento do controle de ponto é uma atividade fundamental na 

Administração Pública, pois a eficiência desse controle pode proporcionar numa 

economia mensal expressiva de recursos, considerando os fatos evidenciados pelos 

controles disponíveis no fechamento da folha de pagamento (ex.: faltas injustificadas e 

atrasos frequentes), bem como conceder informações relevantes para a avaliação 

funcional dos servidores (assiduidade, comprometimento, etc). 

Não foram identificadas irregularidades no que diz respeito ao sistema de 

acompanhamento e controle da jornada de trabalho dos servidores. É importante e 
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recomendado que os procedimentos de controle de frequência sejam realizados em 

conformidade ao que dispõe o Decreto nº 1237-N/2018, e que as análises das 

informações do controle de ponto, em especial nos registros manuais, sejam exploradas 

de forma sistemática e mensalmente. 

 

Item 2.1.3 

Ponto de Controle: Arquivos de documentos. 

Base Legal: Lei Municipal nº 014/2019. 

Procedimento: Identificar se os documentos dos servidores estão sendo arquivados em 

local seguro e de forma que preserve sua integridade e como são ordenados. 

Situação encontrada: Fora indagado onde e de que forma são arquivados os 

documentos dos servidores. Obteve-se como resposta que “os documentos encontram-

se arquivados nas dependências do setor de Recursos Humanos, onde as salas são 

trancadas após o expediente, os mesmos estão livres de fatores nocivos a sua 

integridade”. Quanto ao questionamento sobre como os documentos são ordenados, 

obteve-se como resposta “os documentos estão separados por pastas e catalogados da 

forma mais conveniente para o manuseio do setor de Recursos Humanos, quando se faz 

necessário”. 

 A sala onde ficam armazenados os documentos dos servidores municipais fica 

situada no 2º andar do Centro Administrativo Municipal. A equipe de auditoria esteve no 

local e verificou que os documentos estão armazenados em mobiliários considerados 

apropriados, seguros e livre de riscos como umidade. Fora informado pelo responsável 

pelo setor que todos os documentos essenciais dos servidores ativos e inativos ficam 

arquivados nessa sala.  

 

Proposta de encaminhamento: Orienta-se que os documentos sejam ordenados em 

pastas e, preferencialmente, sejam vistados e paginados, a fim de evitar a perda e/ou 

extravio. Importante continuar mantendo o arquivo em local seguro e que também 

preserve os documentos dos servidores inativos, já que poderão ser requeridos 

futuramente em processos de pensão e aposentadoria. 
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Item 2.1.4 

Ponto de Controle: Licença, afastamento e férias. 

Base Legal: Lei Municipal nº 672/1990, Lei Municipal nº 502/2014. 

Procedimento: Identificar se foram concedidas licenças/afastamentos e qualificar que 

tipo e prazo; identificar se houve gozo de férias com os períodos aquisitivos em relação 

a admissão de cada servidor e se há cumprimento e/ou descumprimento da legislação 

trabalhista. 

Situação encontrada: Foi constatado que existem servidores de licença com e sem 

remuneração, assim como servidores cedidos/permutados, conforme descrito abaixo: 

 

Nº de 
servidores 

Licença sem remuneração 14 

Licença com remuneração 2 

Cedidos/permutados 8 
Fonte: Sistema Operacional do RH 

 

 Foi apresentado pelo setor de RH o relatório contendo a lista de funcionários que 

se encontram em licença sem remuneração. Foi consultado pela equipe de auditoria 

junto ao Portal da Transparência cada um dos servidores mencionados no relatório, onde 

foi constatado que 12 (doze) servidores estão de licença sem remuneração e 2 (dois) 

estão em cedência sem ônus para outros órgãos. Foram analisadas as datas 

correspondentes a admissão dos servidores e do início e término dos afastamentos, 

todos estão em conformidade com o que dispõe no Estatuto do Servidor.  

 Também foram analisados os períodos de cessão dos servidores cedidos e 

permutados, onde verificou-se sua conformidade. 

 Foi questionado quanto a existência de servidores com férias acumuladas que 

excedam mais de 02 (dois) anos. O setor de RH afirmou que existem servidores com 

duas ou mais férias acumuladas e encaminhou uma planilha detalhada. A planilha conta 

com o número de 33 (trinta e três) servidores com duas ou mais férias acumuladas, os 

quais fazem parte da Prefeitura Municipal e do Fundo Municipal de Saúde.  
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Férias acumuladas 

Vínculo PMAC FMS 

Estatutário 16 6 

Comissionado 10 1 

TOTAL 26 7 
Fonte: Recursos Humanos 

  

O período aquisitivo é o período de 12 (doze) meses a contar da data de admissão 

do empregado que, uma vez completados, gera o direito ao empregado de gozar os 30 

(trinta) dias de férias. Já o período concessivo é o prazo que a lei estabelece para que o 

empregador conceda as férias ao empregado, que equivale aos 12 (doze) meses 

subsequentes a contar da data do período aquisitivo completado. 

 De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, o empregador que 

não conceder as férias para o empregado ou que fizer fora do período concessivo, é 

obrigado a pagar o valor equivalente em dobro, conforme disposto nos artigos 134 e 137, 

podendo ainda sofrer sanções administrativas impostas pelo Ministério do Trabalho 

quando da fiscalização. 

Art. 134 – As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só 

período, nos 12 (doze) meses subsequentes à data em que o empregado 

tiver adquirido o direito. 

[...] 

Art. 137 – Sempre que as férias forem concedidas após o prazo de que 

trata o artigo 134, o empregador pagará em dobro a respectiva 

remuneração. 

 A legislação estabelece que as férias devam ser concedidas nos 12 (doze) meses 

subsequentes ao período aquisitivo, o entendimento jurisprudencial é que devam ser 

concedidas antes que vença o 2º período aquisitivo, ou seja, o término de gozo deve ser 

antes do vencimento dos 12 meses de concessão. 

 Aos servidores efetivos, considera-se o que dispõe o Estatuto do Servidor, Lei 

Ordinária nº 672/1990, que proíbe a acumulação de férias. 

Art. 72 – É proibido a acumulação de férias, imperiosa necessidade do 

serviço e pelo máximo de 02 (dois) anos. 
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§ 1º - É proibida a conversão de férias em dinheiro. 

§ 2º - É assegurado o direito do servidor público Municipal de requerer a 

contagem em dobro do período de férias não gozadas, para efeito de 

aposentadoria. 

  

 

Proposta de encaminhamento: Diante dos fatos, recomendamos que a Secretaria de 

Administração comunique os responsáveis por cada unidade administrativa para que 

elaborem juntamente com os seus servidores um plano para regularizar a situação 

reduzindo o número de férias não gozadas e que este plano seja anualmente renovado, 

garantindo que esta ação não afete os serviços a serem executados, possibilitando a 

regularização da situação e evitando que as legislações trabalhistas sejam infringidas. 

 É imprescindível que haja a redução do acúmulo de férias não gozadas pelos 

servidores municipais. Fato que, caso não solucionado, poderá acarretar em ônus 

desnecessários ao cofre municipal, tendo em vista os direitos adquiridos pelo servidor. 

Além disso, considera-se que este acúmulo poderá causar o excesso de despesas com 

pessoal ao final da atual gestão administrativa.  

 

Item 2.1.5 

Ponto de Controle: Teto Constitucional. 

Base Legal: CRFB/88, art. 37, inciso XI. 

Procedimento: Identificar se há servidor com remuneração acima do teto constitucional. 

Situação encontrada: Existem 02 (dois) servidores inativos com remuneração superior 

ao do chefe do Executivo Municipal. No entanto, são realizados descontos na folha de 

pagamento dos servidores equiparando os salários ao do chefe do Executivo Municipal.  

 Foram analisados os Recibos de Pagamento de Salário dos servidores e do 

Prefeito Municipal. As análises também foram feitas no Portal da Transparência do 

Município de Alfredo Chaves. 
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Proposta de encaminhamento: O teto constitucional é cumprido, no âmbito do 

município, dado que nenhum servidor tem seu salário superior ao subsídio do Prefeito 

Municipal. 

 

Item 2.1.6 

Ponto de Controle: Valorização de Capital Humano. 

Base Legal: Lei Complementar Municipal nº 014/2019. 

Procedimento: Identificar se o Setor de Recursos Humanos possui plano estratégico 

que contemple políticas de valorização do capital humano. Identificar se há plano de 

capacitação para os servidores. 

 

Situação encontrada: Não há plano estratégico que contemple políticas de valorização 

do capital humano, com ações que visa o bem estar do servidor.  

 A Lei Complementar Municipal nº 014/2019 dispõe em seu artigo 49: 

Art. 49 – Das atribuições inerentes ao Desenvolvimento de Pessoas: 
I – desenvolver programas de orientação, capacitação e acompanhamento 
visando ao aperfeiçoamento funcional do servidor; 
II – coordenar e operacionalizar o programa de avaliação de desempenho 
dos servidores; 
III – acompanhar e avaliar o programa de estagiários; 
IV – desenvolver programas de orientação, acompanhamento e 
preparação para a aposentadoria dos servidores; 
V – efetuar o levantamento das demandas de capacitação e 
aperfeiçoamento do servidor; 
VI – elaborar o plano anual de capacitação dos servidores municipais; e  
VII – desenvolver programas que facilitem a integração de novos 
servidores. 
 

 Não foi informado pelo setor auditado se existem atividades/planos 

desenvolvidos(as) no município com temas que abordam a valorização do capital 

humano, considerando os incisos do artigo 49, mencionado acima.  

 

Proposta de encaminhamento: É sabido que os cursos concedidos aos servidores da 

administração ocorrem de acordo com a necessidade e disponibilidade financeira. 

Porém, enfatiza-se que a elaboração de um Plano de Valorização do Capital Humano 

seria uma maneira eficiente de propiciar internamente aos servidores, de acordo com as 
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necessidades de cada setor, treinamentos adequados para gerir riscos e adversidades 

na sua área de atuação, esclarecer eventuais dúvidas sobre questões específicas e 

alinhar entendimentos. 

 Os referidos treinamentos, poderiam ser realizados pelos próprios servidores da 

administração que tenham habilidade em determinada área de conhecimento, pelas 

assessorias contratadas pelo Município ou através de contratação de empresas 

especializadas, com certificação. 

 É importante que, realizados os treinamentos, a organização disponibilize de 

ferramentas que possam avaliar a efetividade dos mesmos, como: testes de 

aproveitamento, entrevistas com os servidores capacitados, avaliar a melhoria na 

aplicação de procedimentos, etc. 

 É viável avaliar junto aos servidores municipais quais as principais dificuldades 

enfrentadas na área de trabalho e quais os treinamentos a serem reivindicados para 

reduzir as fragilidades, para facilitar a análise e a elaboração de um Plano Anual de 

Valorização do Capital Humano. 

 

3. CONCLUSÃO 
 

Os trabalhos da auditoria realizada junto ao Setor de Recursos Humanos do Poder 

Executivo Municipal foram realizados em observância às normas de auditoria aplicáveis 

ao serviço público e objetivou o acompanhamento preventivo dos atos e fatos de gestão 

ocorridos no período de abrangência do trabalho.  

Os resultados apresentados neste relatório ficam evidenciados que as atividades 

desta auditoria foram marcadas pelo compromisso de agregar valor à gestão das 

diversas áreas desta Administração Municipal. 

As recomendações para cada Achado de Auditoria, encontram-se nas 

propostas de encaminhamento de cada item nos pontos avaliados. 
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Em conformidade com as legislações vigentes, solicitamos ao Senhor, Secretário 

Municipal de Administração, opinião sobre os achados mencionados neste Relatório de 

Auditoria. 

 

Alfredo Chaves/ES, 03 de agosto de 2023. 
 

 

 

EDILEZIA EDUARDO DOS SANTOS ALVES 
Controladora Geral 
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